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LEI COMPLEMENTAR N° 2.331/2021

“Dispõe sobre a aplicação da Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 - 
Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Manduri/SP”.

JOSÉ ONIVALDO JUSTI, Prefeito Municipal de Manduri, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Prefeitura Municipal aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. Io - Esta Lei regulamenta a aplicação da Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito da Prefeitura 
Municipal de Manduri/SP.

§ Io - Para os fins desta Lei, adotam-se as terminologias previstas no 
art. 5o da Lei n° 13.709/2018.

§ 2o - Esta Lei não se aplica ao tratamento de dados pessoais 
realizados por parlamentares e lideranças partidárias, quando o tratamento não utilizar 
sistemas institucionais da Prefeitura e Câmara de Vereadores.

Art. 2o - Considera-se legitimo interesse da Prefeitura Municipal, de 
que trata o art. 10 da Lei Federal n° 13.709/2018, sem prejuizo de outras hipóteses previstas 
em regulamento interno, a promoção da instituição, a aproximação com a sociedade, a 
preservação histórica, o exercício das atividades de representação do povo Manduriense, de 
legislar sobre os assuntos de interesse municipal, de controle e fiscalização dos atos do poder 
executivo municipal e da aplicação dos recursos públicos, e o fortalecimento da democracia.

Art. 3o - Os direitos do titular de dados pessoais, em qualquer caso, 
serão ponderados com o interesse público de conservação de dados históricos, preservação da 
transparência da instituição e das condutas de agentes públicos, no exercício de suas 
atribuições, e divulgação de informações relevantes ã sociedade, no exercício da democracia.

Art. 4o - O titular dos dados pessoais tem o direito de peticionar, em 
relação aos seus dados, contra a Divisão que realizou o tratamento, mediante requerimento 
endereçado ao Prefeito Municipal.

do titular:
Art. 5o - As informações e os dados poderão ser fornecidos, a critério

I - Por meio eletrônico, seguro e idôneo para esse fim, sem custos;
II - Sob forma impressa, com custos pagos pelo solicitante.

Art. 6o - A Prefeitura Municipal, na condição de Controladora, manterã 
registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar, especialmente quando
baseado no legitimo interesse.

Parágrafo único - O registro de que trata o capr ambém deverã ser
realizado por qualquer empresa contratada pela Prefeitura Municij que atue como 

Operadora de dados pessoais.
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